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m) outros documentos e processos administrativos ou ju-
diciais classificados como de guarda permanente pelas Comissões
Permanentes de Avaliação e Gestão Documental das instituições da
Justiça Federal;

n) o inteiro teor dos acordos homologados quando não re-
produzidos na decisão de homologação;

o) as peças processuais indispensáveis à compreensão do
julgado, quando os documentos mencionados na alínea 'd', deste pa-
rágrafo, não permitirem a expedição de certidão narratória;

p) os metadados necessários à expedição de certidão sobre o
conteúdo da decisão transitada em julgado.

[...]" (NR)
Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Min. LAURITA VAZ

RESOLUÇÃO No- 452, DE 30 DE JUNHO DE 2017

Dispõe sobre a alteração das Resoluções
CJF n. 2, de 20 de fevereiro de 2008, e n.
30, de 22 de outubro de 2008.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o decidido no
Processo n. CJF-PPN-2015/00027, na sessão realizada em 26 de ju-
nho de 2017, resolve:

Art. 1º Alterar o art. 21 da Resolução CJF n. 2, de 20 de
fevereiro de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 21. Ao servidor que adotar ou obtiver guarda judicial
de criança serão concedidos 120 (cento e vinte) dias de licença
remunerada.

§ 1º O servidor que estiver em gozo de licença-adotante na
data de publicação desta resolução poderá solicitar a prorrogação da
licença, desde que requerida até trinta dias após aquela data.

§ 2º A adoção conjunta, na hipótese de que ambos sejam
servidores, ensejará a concessão de licença-adotante a apenas um dos
adotantes.

§ 3º Considera-se criança a pessoa de até 12 (doze) anos de
idade incompletos". (NR)

Art. 2º Alterar o art. 3º da Resolução CJF n. 30, de 22 de
outubro de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3º Será garantida a prorrogação da licença também à
magistrada ou à servidora que adotarem ou obtiverem guarda judicial
para fins de adoção.

§ 1º Ao servidor ou magistrado adotante na condição de pai
solteiro, na esteira do art. 21 da Resolução CJF n. 2, de 20 de
fevereiro de 2008, será garantida a prorrogação de que trata o ca-
put.

§ 2º (Revogado).
[...]" (NR)
Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Min. LAURITA VAZ

Art. 3º No encaminhamento dos bancos de dados dos preca-
tórios, via "FTP", no prazo informado pela Secretaria de Planejamento,
Orçamento e Finanças deste Conselho, será observado o seguinte:

I - o envio de 4 (quatro) bancos de dados distintos, a saber:
a) tributários do ano proposta de 2018 (nome: Xa Re-

giao_trib_2018);
b) não tributários do ano proposta de 2018 (nome: Xa Re-

giao_NAO_trib_2018);
c) parcelados dos anos proposta de 2009 a 2010 (nome: Xa

Regiao_parc_2009 a 2010);
d) parcelados do ano proposta de 2011 (nome: Xa Re-

g i a o _ p a r c _ 2 0 11 ) .
II - será obrigatório o preenchimento do campo "Tipo_ Be-

neficiario" da Tabela de Beneficiários referente aos advogados, sendo:
"A", para contratuais e "S", para sucumbenciais;

III - a classificação dos honorários advocatícios no GND 3
(sucumbenciais e contratuais).

Art. 4º A atualização monetária dos precatórios tributários e
não tributários, a serem expedidos em 1º de julho de 2017, para
inclusão na proposta orçamentária do exercício de 2018, observará, da
correspondente data base do cálculo exequendo até sua expedição:

I - para os precatórios tributários, os mesmos critérios pelos
quais a fazenda pública devedora corrige seus créditos tributários,
sendo que a Taxa SELIC deve ser aplicada do mês da data base do
cálculo exequendo até o mês de junho de 2017, sem a incidência do
percentual de 1% no mês de julho de 2017, uma vez que esse per-
centual já foi incluído no mês da data base do cálculo exequendo;

II - para os precatórios não tributários, os índices constantes
do anexo desta portaria.

Art. 5º Na hipótese de que a lei de diretrizes orçamentárias
venha estabelecer índices de atualização monetária diversos daqueles
utilizados pelos tribunais na proposta e/ou projeção das respectivas
despesas, a correspondente proposta será retificada.

Art. 6º Para fins de eventual necessidade de parcelamento de
precatórios previsto no § 20 do art. 100 da Constituição Federal,
incluído pela Emenda Constitucional n. 94/2016, a Secretaria de Pla-
nejamento, Orçamento e Finanças deste Conselho orientará os tri-
bunais regionais federais sobre o assunto.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Min. LAURITA VAZ

ANEXO

Atualização Monetária dos Precatórios Não-Tributários IPCA-ESPE-
CIAL

MÊS % VA R I A -
ÇÃO

NÚMERO ÍNDI-
CE

100 1

jul/16 0,5400 1,03524587031389 0,0054 1,0054 1,03524587031389
ago/16 0,4500 1,02968556824537 0,0045 1,0045 1,02968556824537
set/16 0,2300 1 , 0 2 5 0 7 2 7 4 0 9 11 2 7 0,0023 1,0023 1 , 0 2 5 0 7 2 7 4 0 9 11 2 7
out/16 0,1900 1,02272048379853 0,0019 1,0019 1,02272048379853
nov/16 0,2600 1,02078099989872 0,0026 1,0026 1,02078099989872
dez/16 0,1900 1,01813385188382 0,0019 1,0019 1,01813385188382
jan/17 0,3100 1,01620306605831 0,0031 1,0031 1,01620306605831
fev/17 0,5400 1,01306257208485 0,0054 1,0054 1,01306257208485
mar/17 0,1500 1,00762141643610 0,0015 1,0015 1,00762141643610
abr/17 0,2100 1 , 0 0 6 11 2 2 4 8 0 6 4 0 0 0,0021 1,0021 1 , 0 0 6 11 2 2 4 8 0 6 4 0 0
mai/17 0,2400 1,00400384000000 0,0024 1,0024 1,00400384000000
jun/17 0,1600 1,00160000000000 0,0016 1,0016 1,00160000000000
jul/17 - 1,00000000000000

§3º No período compreendido entre os dias 17 de julho de
2017 e 31 de agosto de 2017, a TNU utilizará a versão eletrônica do
Diário da Justiça Eletrônico de forma não oficial, quando serão rea-
lizados os testes e ajustes que se fizerem necessários, e, para efeito de
contagem de prazo e demais implicações processuais, prevalecerá,
durante este período, a data de publicação no Diário Oficial da
União.

§4º A publicação eletrônica não substitui a intimação ou
vista pessoal quando lei ou determinação judicial assim o exigir.

§ 5º As publicações serão realizadas também por meio dos
órgãos oficiais de imprensa ou jornais de grande circulação, sempre
que houver determinação legal ou judicial.

Art. 2º As edições do Diário da Justiça Eletrônico serão
disponibilizadas em dias úteis, a partir das 8 horas, exceto nos fe-
riados nacionais e nos dias em que, mediante divulgação, não houver
expediente.

Parágrafo único. Poderá ser veiculada edição extraordinária,
por determinação do Presidente da Turma Nacional de Uniformi-
zação, inclusive durante o período de recesso.

Art. 3º É livre o acesso ao Portal do Conselho da Justiça
Federal na rede mundial de computadores para leitura e impressão
das edições do DJe, independente de registro ou identificação.

Art. 4º Considera-se como data da publicação o primeiro dia
útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário da Jus-
tiça Eletrônico.

§ 1º Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil
que seguir ao considerado como data da publicação.

§ 2º Quando a publicação ocorrer durante o feriado forense,
contar-se-ão os prazos processuais após o término desse período.

§ 3º Fica dispensada a juntada aos autos do processo de
cópia impressa de qualquer ato veiculado no meio eletrônico, com-
petindo ao Cartório ou à Secretaria apenas certificar, nos respectivos
autos, inserindo-se a informação do número e data de edição do
Diário da Justiça Eletrônico.

Art. 5º A responsabilidade pelo conteúdo das matérias en-
caminhadas à publicação é da unidade que as produziu.

§ 1º O encaminhamento das matérias produzidas e dispo-
nibilizadas para publicação fica sob a responsabilidade da unidade
que tenha a incumbência institucional de enviá-las eletronicamente ao
responsável pela edição e publicação.

§ 2º Cabe à unidade produtora referida no caput o enca-
minhamento das matérias para a publicação no Diário da Justiça
Eletrônico, mediante utilização de sistema próprio.

§ 3º O encaminhamento das matérias deverá ocorrer até o
horário limite de 17 horas, para sua disponibilização no Portal do
Conselho da Justiça Federal, no dia seguinte.

Art.6º Após a publicação no Diário da Justiça Eletrônico, as
informações não poderão sofrer modificações, supressões ou ajus-
tes.

Parágrafo único. Eventuais retificações de informações de-
verão constar de nova publicação.

Art. 7º Não haverá ônus para as partes que solicitarem pu-
blicação de documentos no Diário da Justiça Eletrônico.

Art. 8º A autenticidade, integridade e validade jurídica do
Diário da Justiça Eletrônico serão garantidas mediante assinatura di-
gital do Diário da Justiça Eletrônico e do sítio eletrônico do Portal da
Justiça Federal na rede mundial de computadores, baseada em cer-
tificado digital emitido por autoridade credenciada de acordo com a
regulamentação da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras -
ICP-Brasil.

Art. 9º A Secretaria de Tecnologia da Informação - STI fica
responsável pela assinatura digital do Portal do Conselho da Justiça
Federal na rede mundial de computadores, pelo sistema de segurança
de acesso garantidor da preservação e integridade dos dados e pelo
sistema informatizado, que cuidará do envio à edição e publicação
das matérias.

§ 1º As edições do Diário da Justiça Eletrônico deverão estar
disponíveis para acesso, ao usuário, por tempo indeterminado.

§ 2º As publicações no Diário da Justiça Eletrônico da TNU,
para fins de arquivamento, serão de guarda permanente.

Art. 10 A Secretaria da Turma Nacional de Uniformização é
a unidade gestora do Diário da Justiça Eletrônico-DJe.

Art. 11 Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência
da Turma Nacional de Uniformização, com o apoio técnico da Se-
cretaria de Tecnologia da Informação - STI.

Art. 12. Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, e será veiculada durante 30 (trinta) dias no Diário Oficial da
União, nos termos preceituados pelo § 5º do art. 4º da Lei nº 11.419,
de 19 de dezembro de 2006.

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES

PORTARIA No- 203, DE 3 DE JULHO DE 2017

Dispõe sobre os procedimentos operacio-
nais a serem adotados pelos tribunais re-
gionais federais na formalização das pro-
postas e bancos de dados dos precatórios e
da projeção das requisições de pequeno va-
lor para o exercício de 2018 e dá outras
providências.

A PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o § 5º do art.
100 da Constituição Federal, e

CONSIDERANDO o prazo para o envio, por este Conselho
da Justiça Federal, da relação dos débitos constantes de precatórios
judiciários à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização do Congresso Nacional - CMO, bem como aos demais
órgãos e entidades envolvidos;

CONSIDERANDO a necessidade de consolidação das re-
lações dos débitos de Precatórios e das projeções das Requisições de
Pequeno Valor - RPVs para a elaboração da proposta orçamentária
anual;

CONSIDERANDO a necessidade de operacionalização tem-
pestiva dos correspondentes procedimentos administrativos para a
atualização dos valores dos precatórios apresentados até 1º de julho,
objetivando a sua inclusão na proposta orçamentária do exercício de
2018, resolve:

Art. 1º Os procedimentos operacionais a cargo dos tribunais
regionais federais, com vista à formalização da respectiva proposta
orçamentária e do seu envio a este Conselho dos bancos de dados dos
Precatórios e da projeção das Requisições de Pequeno Valor - RPVs,
para o exercício de 2018, observarão as instruções constantes desta
portaria.

Art. 2º Do ofício da presidência do tribunal que encaminhar
a proposta orçamentária deverão constar as seguintes informações
para os Precatórios e RPVs:

I - os códigos específicos do Fundo do Regime Geral da
Previdência Social - FRGPS e do Fundo Nacional de Assistência
Social - FNAS;

II - os valores dos honorários advocatícios (sucumbenciais e
contratuais), classificados no GND 3;

III - a projeção das RPVs, com memória de cálculo, sendo
que os valores dos honorários advocatícios (sucumbenciais e con-
tratuais) serão classificados no GND 3 - EFU.

Parágrafo único. O somatório do campo "valor individual"
do(s) correspondente(s) processo(s) da tabela "beneficiários" será
igual ao campo "valor original" constante da tabela "precatórios".

CORREGEDORIA-GERAL

PORTARIA No- 7, DE 30 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a criação do Diário da Justiça
Eletrônico da Turma Nacional de Unifor-
mização dos Juizados Especiais Federais-
TNU e dá outras providências.

O Exmo. Senhor Ministro Corregedor-Geral da Justiça Fe-
deral e Presidente da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados
Especiais Federais - TNU, no uso de suas atribuições legais e re-
gimentais, considerando o disposto no art. 4º da Lei nº 11.419, de 19
de dezembro de 2006, resolve:

Art. 1º Instituir o Diário da Justiça Eletrônico da Turma
Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais
(DJe/TNU) como instrumento oficial de publicação e divulgação dos
atos judiciais, administrativos e de comunicação em geral, sob a
gestão da Secretaria da Turma Nacional de Uniformização.

§1º As publicações serão disponibilizadas a partir de 17 de
julho de 2017, mantendo, por tempo determinado, paralelamente, a
publicação no Diário Oficial da União pela Imprensa Nacional.

§ 2º O Diário da Justiça Eletrônico substituirá, integralmente, a par-
tir de 1ª de setembro de 2017, a versão das publicações oficiais da Imprensa
Nacional, para todos os efeitos legais, e passará a ser veiculado gratuitamente
na rede mundial de computadores - internet, no endereço www.cjf.jus.br.


